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Resumo: A Revolta da Vacina, ocorrida no Rio de Janeiro em 1904, foi um episó-
dio marcante na história do Brasil que refletiu as tensões sociais e políticas da 
época. O governo implementou uma campanha de vacinação obrigatória contra a 
varíola, visando melhorar as condições de saúde pública. No entanto, a medida foi 
recebida com resistência por parte da população, composta majoritariamente por 
classes populares insatisfeitas com as condições de vida precárias. A revolta resul-
tou em manifestações violentas, confrontos com as autoridades e danos à propri-
edade pública, evidenciando as profundas desigualdades sociais e a falta de confi-
ança na capacidade do Estado de promover melhorias efetivas na qualidade de 
vida da população. Este estudo analisa as causas e consequências da Revolta da 
Vacina, destacando seu contexto histórico e sociopolítico. Além de abordar a 
resistência popular à vacinação obrigatória, o artigo examina as implicações mais 
amplas desse episódio para a formação da identidade social e as relações entre 
Estado e sociedade no Brasil do início do século XX. 
Palavras-chave: Revolta da Vacina, saúde pública, Primeira República. 
 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Dentre as diversas revoltas 

ocorridas no período conhecido 

como República Velha (1889-

1930), aquela que foi considerada 

como a maior insurreição armada 

popular e urbana do Brasil foi a 

Revolta da Vacina, também conhe-

cida como Revolta dos Quebra-

Lampiões. Tal revolta, que teve 

como causas remotas as condições 

a que estava submetida a população 

mais humilde do Rio de Janeiro, 

então capital da República, teve 

por causa imediata a aprovação de 
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uma lei que tornava obrigatória, no 

Distrito Federal, a vacinação anti-

variólica, até então opcional. 

Antes ainda da questão da va-

cina obrigatória, durante o governo 

do Presidente Campos Sales (1898-

1902), a população pobre do Rio 

de Janeiro teve seu poder aquisiti-

vo significativamente diminuído, 

em função do aumento de impos-

tos, da interrupção das obras públi-

cas, da demissão de funcionários 

públicos na capital da Nação e, 

principalmente, do arrocho salarial 

determinado pelo Governo
1. 

 

 

O CONTEXTO DO RIO DE 

JANEIRO 

 

Na virada do século XIX para 

o XX, a cidade do Rio de Janeiro 

não fazia jus à sua condição de 

capital do Brasil. A arquitetura 

ainda era, em sua maior parte, 

remanescente do período colonial. 

O centro da cidade era composto 

por inúmeras ruas e vielas, estreitas 

e pouco iluminadas, eivadas de 

moradias coletivas, os famosos 

cortiços, dos quais o mais famoso 

era o Cabeça de Porco (demolido 

em 1893), no qual chegaram a 

residir cerca de 2.000 pessoas
2.  

Quiosques nas ruas, de higiene 

discutível, vendiam café, pão com 

manteiga e outros itens alimentí-

cios para a população.  

 

Fig. 1 – Cortiço “Cabeça de Porco” 

 
Fonte: MEIHY; BERTOLLI FILHO. op.cit., 

1995. 

 

O porto do Rio de Janeiro, um 

dos mais importantes do país, tam-

bém apresentava deficiências: o 

cais era muito pequeno, o que difi-

cultava a atracação dos barcos e 

exigia que os grandes navios fun-

deassem ao largo, demandando 

assim custosas e complexas opera-

ções de transbordo de carga e pas-

sageiros, até o cais propriamente 
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dito. Havia poucos armazéns, o que 

ocasionava que cargas chegando ou 

partindo tivessem que ser estocadas 

a céu aberto.  

 

Fig. 2 – Antigo porto do Rio de Janeiro 

 
Fonte: MEIHY; BERTOLLI FILHO. op.cit., 

1995. 

 

Todas essas inconformidades 

causavam significativos atrasos nas 

operações portuárias, dificultando 

o comércio, em especial o comér-

cio exterior, e dessa forma atravan-

cando o desenvolvimento do Bra-

sil. 

Finalmente, outra grande cau-

sa de preocupação para as autori-

dades eram as diversas moléstias 

infectocontagiosas que periodica-

mente assolavam a capital do país. 

Dentre muitas, pode-se salientar as 

mais virulentas, ou seja, que cau-

savam mais mortes e sofrimento à 

população: a febre amarela, a peste 

bubônica e a varíola
3. A incidência 

e a taxa de mortalidade dessas 

doenças era tal que, no exterior, o 

Rio de Janeiro recebeu o epíteto de 

Túmulo dos Estrangeiros
4. 

 

 

AS REFORMAS DE 

RODRIGUES ALVES 

 

O Presidente Francisco de 

Paula Rodrigues Alves, paulista de 

Guaratinguetá, assumiu o governo 

em 1902, com o compromisso, por 

ele mesmo assumido, de resolver a 

situação do Rio de Janeiro, tornan-

do a capital do país uma cidade 

moderna, limpa e, sobretudo, livre 

das doenças que a tornavam triste-

mente famosa
5. Para tanto, Rodri-

gues Alves resolveu empreender 

três grandes reformas na cidade: a 

Reforma Portuária, aumentando e 

modernizando o porto do Rio; a 

Reforma Urbana, acabando com os 

cortiços e vielas no Centro, e 

abrindo ruas e avenidas largas e 

iluminadas; e finalmente, a Refor-

ma Sanitária, de forma a acabar 
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com as três grandes moléstias in-

fectocontagiosas que assolavam a 

capital do Brasil
6. 

Para implementar essas refor-

mas, Rodrigues Alves decidiu 

convocar pessoas de sua confiança, 

e que pudessem levar as obras e 

ações a bom termo e, especialmen-

te, em curto prazo, de tal forma que 

os frutos dessas reformas pudessem 

ser colhidos ainda no seu mandato 

presidencial, que findaria em 15 de 

novembro de 1906.  

O convocado para executar a 

Reforma Portuária foi o militar, 

engenheiro e político catarinense 

Lauro Müller, ministro da Indús-

tria, Viação e Obras Públicas
7.  

No tocante à Reforma Urbana, 

o encarregado foi o Prefeito do Rio 

de Janeiro, Francisco Pereira Pas-

sos, engenheiro ferroviário, especi-

alizado na França, local em que 

testemunhou as reformas urbanas 

levadas a efeito pelo Barão Haus-

sman
8.  Sua maior obra foi a cons-

trução da Avenida Central (hoje 

Avenida Rio Branco), obra essa 

que levou à demolição de muitas 

casas e cortiços. 

 

Uma comissão nomeada pelo 

Ministério do Interior e Justiça 

em 1905, quando estavam em 

curso as obras de Pereira Pas-

sos, constatou que, até aquela 

data, a administração municipal 

e da Saúde Pública haviam de-

molido cerca de seiscentas ha-

bitações coletivas e setecentas 

casas, privando de teto pelo 

menos 14.000 pessoas. Cente-

nas de outras famílias foram 

desalojadas, desde então, e não 

só pelas demolições ostensivas 

da Prefeitura e do Governo Fe-

deral: a especulação com o so-

lo, feita pelas companhias de 

bondes, de serviços públicos, e 

de loteamentos, com o patrocí-

nio dos poderes públicos
9
. 

 

Esse movimento de demoli-

ções, no Centro do Rio, foi cogno-

minado pela população como “bota 

abaixo”, e teve como resultado a 

“migração” das famílias de menor 

renda para os morros do Rio de 

Janeiro, expandindo assim o pro-

cesso de favelização, ou levando-as 

a morar nas regiões de subúrbio, 

para as quais o custo do transporte, 

feito basicamente por trem, impu-

nha mais um ônus financeiro a uma 
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população que já vivia no limite de 

seus recursos. 

Cabe salientar que tanto Lauro 

Müller quanto Pereira Passos pedi-

ram – e obtiveram – do Governo 

Federal amplos poderes para exe-

cutarem suas reformas, sem obs-

trução de outros órgãos administra-

tivos ou judiciários. Essa condição 

excepcional deu azo a que as re-

formas fossem feitas de forma 

autoritária e mesmo truculenta, 

sem levar em consideração a opini-

ão das populações afetadas, e por 

vezes com desrespeito a seus direi-

tos básicos
10. 

 

 

OSVALDO CRUZ E A 

REFORMA SANITÁRIA 

 

Uma vez equacionadas as 

questões das Reformas Portuária e 

Urbana, restava aquela que talvez 

fosse a mais importante de todas: a 

Reforma Sanitária. O Presidente da 

República designou para tal um 

jovem médico paulista, o doutor 

Osvaldo Gonçalves Cruz, o qual 

havia estado em Paris, estagiando 

no renomado Instituto Pasteur. 

Osvaldo Cruz foi nomeado, em 

1900, como diretor do Instituto 

Soroterápico Federal, em Mangui-

nhos (hoje Fundação Osvaldo 

Cruz), e mais tarde foi também 

 

Fig. 3 e 4  – Construção da Avenida Central 
 

 

Fonte: MEIHY; BERTOLLI FILHO. op.cit., 1995. 
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designado como Diretor-Geral da 

Saúde Pública (1903)
11. 

 

Fig. 5 – Osvaldo Cruz 

 
Fonte: MEIHY; BERTOLLI FILHO. op.cit., 

1995. 

 

Osvaldo Cruz, tal como Mül-

ler e Pereira Passos, recebeu do 

Presidente da República plenos 

poderes para executar a Reforma 

Sanitária, de forma a exterminar a 

“trinca” de moléstias que afetava o 

Rio de Janeiro, a saber, a febre 

amarela, a peste bubônica e a va-

ríola. 

O problema da febre amarela 

foi atacado por Osvaldo Cruz com 

a criação das famosas Brigadas 

Mata-Mosquitos.  Estas eram equi-

pes da Diretoria de Saúde Pública, 

que percorriam toda a cidade, em 

busca de locais que pudessem ser 

focos de procriação do mosquito 

Aedes Aegypti, vetor de transmis-

são da febre amarela. Do mesmo 

modo que nas demais reformas, a 

atuação autoritária e, por vezes, 

truculenta dos mata-mosquitos, em 

geral acompanhados por policiais, 

granjeou-lhes péssima fama
12. À 

época, era considerado bastante 

ofensivo entrar em residências 

particulares durante a ausências 

dos chefes de família, os quais 

estavam no trabalho. Apesar do 

intenso trabalho dos mata-

mosquitos, apenas em 1909 a febre 

amarela foi considerada extinta no 

Rio de Janeiro, mas teve uma volta 

dramática no ano de 1928
13. 

A peste bubônica foi enfrenta-

da por Osvaldo Cruz com outras 

estratégias. Foram feitos esforços 

para limpeza pública e recolhimen-

to do lixo, onde se alimentavam os 

ratos, vetores da peste, por meio 

das pulgas que os infestavam. Co-

mo tais esforços não se mostraram 
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suficientes, Osvaldo Cruz implan-

tou a compra dos roedores pela 

Saúde Pública, pelo preço de tre-

zentos réis por cada rato. A medida 

mostrou-se eficaz; apesar disso 

alguns autores afirmam que “esper-

talhões” do Rio de Janeiro criaram 

“fazendas” de criação de ratos, de 

forma a angariar mais dinheiro pela 

sua venda
14. De qualquer forma, os 

esforços foram bem-sucedidos, 

levando à queda de casos de peste 

bubônica na capital do país, a partir 

de 1907. 

Mais complexo foi o enfren-

tamento da varíola, moléstia bas-

tante antiga, cujos primeiros relatos 

remontam a 1.500 a.C., no Egito. 

Possui elevada virulência, com os 

índices de mortalidade podendo 

chegar a 30%.
15

 Para combatê-la, 

apenas uma estratégia se fazia 

eficaz: a vacinação em massa da 

população. 

 

A OBRIGATORIEDADE DA 

VACINA 

 

A vacinação conta a varíola já 

era conhecida desde 1796, ocasião 

em que Edward Jenner, médico 

britânico, a desenvolveu. Jenner 

observou que as pessoas que orde-

nhavam vacas desenvolviam uma 

versão atenuada da varíola, possi-

velmente pela contaminação com 

as pústulas existentes no úbere das 

vacas. Ao coletar material dessas 

lesões, inoculou-as em seres hu-

manos, e constatou que as pessoas 

assim tratadas não desenvolviam a 

forma grave de varíola, mas apenas 

a versão atenuada, ou ficavam 

mesmo totalmente imunes à doen-

ça. A esse material inoculado nos 

pacientes foi dado o nome de vaci-

na, do latim vaccinus, “(derivado) 

da vaca.”
16

 

No Brasil, a imunização anti-

variólica teve início em meados do 

século XIX. Inicialmente foi apli-

cada a forma de imunização conhe-

cida como variolização
17

. A partir 

de 1850, foi iniciada a vacinação 

propriamente dita. Conforme se 

pode depreender da tabela 1, no 

entanto, os índices de vacinação 

eram insuficientes para prevenir os 

surtos da doença. 
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Consoante com a orientação 

do presidente da República, de 

tornar a capital brasileira um local 

mais salubre, e livre das doenças 

mais graves, em especial a varíola, 

apenas a vacinação maciça da po-

pulação do Rio de Janeiro poderia 

prover o grau de imunização cole-

tiva necessária e, assim, impedir a 

propagação da doença. Uma vez 

que o índice de vacinação voluntá-

ria da população, conforme a Tabe-

la 1 acima, era insuficiente para tal, 

entendeu Osvaldo Cruz, Diretor-

Geral da Saúde Pública, que apenas 

uma lei, que tornasse a vacina 

antivariólica como obrigatória, 

seria capaz de resolver o problema 

dos constantes surtos de varíola, no 

Rio de Janeiro.  

Dessa forma, Osvaldo Cruz 

propôs ao presidente Rodrigues 

Alves um projeto de lei, tornando a 

vacinação obrigatória. Esse projeto 

de lei, enviado à Câmara dos De-

putados em janeiro de 1904, tor-

 

Tabela 1  – Vacinação Antivariólica no Rio de Janeiro 1850-1904 
 

 

Fonte: MEIHY; BERTOLLI FILHO. op.cit., 1995. 
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nou-se na principal causa imediata 

da assim chamada Revolta da Va-

cina. 

 

 

CAMPANHA CONTRA A 

VACINA OBRIGATÓRIA 

 

A campanha contra a vacina-

ção obrigatória iniciou-se tão logo 

o projeto de lei foi enviado ao 

Congresso.  Nas tribunas da Câma-

ra dos Deputados e no Senado, 

bem como na imprensa, importan-

tes líderes nacionais posicionavam-

se contra a imposição da vacina.  

Dentre os principais grupos 

políticos contra a vacina obrigató-

ria estavam os positivistas
18

, que se 

opunham afirmando que a “vacina-

ção obrigatória constituía-se em 

atentado à liberdade do corpo hu-

mano”
19

. Os mais atuantes líderes 

positivistas eram o militar e sena-

dor Lauro Sodré, o também militar 

e deputado Barbosa Lima, e o ge-

neral Silvestre Travassos
20. 

Lauro Sodré liderava a cam-

panha no Senado, ao passo que 

Barbosa Lima o fazia na Câmara 

dos Deputados. O espectro da opo-

sição à vacina obrigatória era tão 

amplo que até mesmo os monar-

quistas faziam parte da campanha, 

por meio, em especial, de Afonso 

Celso de Assis Figueiredo, o Vis-

conde de Ouro Preto, último presi-

dente do Conselho de Ministros da 

Monarquia. Ouro Preto auxiliou a 

revolta, principalmente, com recur-

sos financeiros. Rui Barbosa, o 

grande líder civilista brasileiro, 

chegou a apoiar a revolta, sem, 

contudo, participar ativamente 

dela. 

Os grandes partícipes da Re-

volta da Vacina, no entanto, foram 

os habitantes das camadas mais 

humildes do povo do Rio de Janei-

ro. Diversos motivos levaram a 

população a apoiar o levante. Den-

tre eles, pode-se citar o fato de ser 

considerado, à época, muito gros-

seiro e desrespeitoso a uma mulher 

casada receber homens em sua 

residência, na ausência do chefe da 

família. A par disso, corriam boa-

tos entre a população de que, além 

de desnudarem os braços das mu-

lheres e meninas, os responsáveis 

pela vacinação também aplicariam 
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as doses nas coxas, nádegas e até 

mesmo nas virilhas das pessoas. 

Havia também o temor de recebe-

rem, em seus próprios corpos, o 

agente causador da doença, como 

acontecia na época da já citada 

variolização
21. 

No âmbito das massas popula-

res, o principal líder da resistência 

à vacinação foi o doutor Vicente de 

Souza, médico, socialista e negro. 

Sua liderança entre o povo foi 

tamanha que, nas investigações 

pós-revolta, revoltosos civis deti-

dos indicaram Vicente de Souza 

como a pessoa que os motivou a 

aderirem a revolta
22. 

As personalidades acima cita-

das criaram a Liga Contra a Vacina 

Obrigatória, de forma a exercer 

uma oposição mais organizada à 

aprovação do projeto de lei no 

Congresso Nacional. No período 

de janeiro até outubro de 1904, 

ambas as campanhas, a favor e 

contra o projeto de lei de vacinação 

 

Fig. 6  – Charge jornalística publicada em 1904 
 

 

Fonte: MEIHY; BERTOLLI FILHO. op.cit., 1995. 
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obrigatória, foram debatidas de 

forma acirrada, quer no Congresso, 

quer na imprensa, e até mesmo nas 

ruas do Rio de Janeiro. As charges 

publicadas nos jornais de época 

ilustram, de forma irreverente, o 

pensamento de boa parte da popu-

lação do Rio de Janeiro. 

Uma vez que o Governo dis-

punha de ampla maioria em ambas 

as casas do Congresso, a Lei da 

Vacina Obrigatória foi finalmente 

aprovada, no dia 31 de outubro de 

1904. Causou espécie, entretanto, o 

decreto de regulamentação da lei, 

emitido no dia 9 de novembro e 

publicado nos jornais do dia se-

guinte. A regulamentação, conside-

rada draconiana, levou os líderes 

da Liga Contra a Vacina Obrigató-

ria a insuflarem a população, de 

 

Fig. 7  – Charge política publicada na imprensa 
 

 

Fonte: MEIHY; BERTOLLI FILHO. op.cit., 1995. 
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forma a criar uma onda de protes-

tos populares. 

 

 

ESTOURA A REVOLTA 

 

No dia 10 de novembro, a liga 

convocou a população carioca para 

manifestações na Rua do Ouvidor e 

no Largo de São Francisco. Lauro 

Sodré e outros líderes fizeram 

discursos inflamados, pedindo ao 

governo a anulação da lei. A polí-

cia foi chamada, e foi recebida pelo 

povo a pedradas, iniciando assim 

os violentos confrontos que carac-

terizariam a Revolta da Vacina. 

Nos dias 11 a 13 de novem-

bro, a sublevação popular alastra-se 

pelo centro da cidade, com destrui-

ção de bondes, saques em lojas e 

quebra dos lampiões de iluminação 

pública. A turba chega mesmo 

ameaçar o Palácio do Catete. A 

ameaça ao governo era considerada 

de tal porte que, além da Brigada 

Policial
23

, são convocados o Exér-

cito, o Corpo de Marinheiros Naci-

onais e até mesmo unidades do 

Exército das cidades de Niterói, 

Lorena e São João del Rei. 

Fig. 8 – Bonde virado pela população 

 
Fonte: MEIHY; BERTOLLI FILHO. op.cit., 

1995. 

 

 

O EXÉRCITO TOMA PARTE 

NO LEVANTE 

 

No dia 14 de novembro, após 

quatro dias de levante, os positivis-

tas do Exército Brasileiro levantam 

algumas unidades, em apoio aos 

revoltosos populares. O general 

Silvestre Travassos assume o co-

mando da Escola Militar da Praia 

Vermelha, no bairro do mesmo 

nome, e recebe a adesão de 300 

Alunos, como eram chamados, na 

época os cadetes. Após alguma 

demora para encontrar-se munição, 

os “cadetes” deslocam-se na dire-

ção do Palácio do Catete, com o 

intuito de tomá-lo. No percurso, os 

cadetes recebem o apoio de parte 
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de uma companhia de infantaria, 

bem como de um piquete de cava-

laria. Por volta de 22h, encontram-

se com a tropa legalista na Rua da 

Passagem, em Botafogo, onde é 

travado intenso tiroteio, que ficou 

conhecido como a “Batalha da Rua 

da Passagem”. O combate foi tra-

vado em total escuridão, do que 

resultou em ampla confusão, de 

ambos os lados. Dessa “batalha” 

resultou o saldo de três mortos, 

sendo um deles o próprio general 

Silvestre Travassos, que veio a 

falecer oito dias depois, em função 

dos ferimentos recebidos. Também 

resultaram feridos vinte militares, 

tanto entre os revoltosos quanto no 

seio da tropa legalista. 

 

Fig. 9 – Escola Militar da Praia Vermelha 

 
Fonte: MEIHY; BERTOLLI FILHO. op.cit., 

1995. 

Durante a madrugada, o en-

couraçado Deodoro bombardeia a 

Escola, indiretamente, por meio de 

tiros disparados contra o paredão 

do Morro da Urca. Pela manhã, os 

Cadetes se rendem, encerrando 

assim a participação militar direta 

na Revolta da Vacina. 

 

 

“PORTO ARTUR” – O 

ÚLTIMO REDUTO 

 

A partir do dia 14 de novem-

bro, o núcleo da revolta desloca-se 

para o bairro da Saúde, cognomi-

nado “Porto Artur”24
. Os revolto-

sos levantam trincheiras, nas prin-

cipais vias de acesso ao bairro. 

Comerciantes locais ajudam e su-

prem os revoltosos; estes eram 

liderados pelo estivador e capoei-

rista Horácio José da Silva, mais 

conhecido como Prata Preta ou 

Prata Negra.
25

 

Navios de guerra são posicio-

nados na Baía de Guanabara, ao 

longo da Saúde, de forma a bom-

bardear aquele bairro. A 16 de 

novembro, no entanto, o Governo 

Federal revoga a Lei da Vacinação 
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Obrigatória, ao mesmo tempo em 

que decreta o estado de sítio em 

todo o então Distrito Federal. Tais 

medidas provocaram o arrefeci-

mento da revolta. Na mesma data, 

tropas do Exército e dos Fuzileiros 

Navais tomam “Porto Artur”. Prata 

Preta e os demais rebeldes são 

presos. É o fim da revolta propria-

mente dita.  

A REVOLTA É SUFOCADA 

 

Ao fim da Revolta da Vacina, 

a estatística oficial é de trinta mor-

tos, 110 feridos e 945 presos
26

, 

principalmente na Ilha das Cobras. 

Todos os aprisionados que não 

conseguem provar endereço fixo e 

ocupação estável são “deportados” 

para o Acre, dentre eles, o líder 

 

Fig. 10  – Barricada erguida na Saúde (“Porto Artur”) 
 

 

Fonte: MEIHY; BERTOLLI FILHO. op.cit., 1995. 
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Prata Preta. A contagem oficial dos 

“deportados” é de 461 pessoas.  

 

 

CONSEQUÊNCIAS E O 

LEGADO DA REVOLTA DA 

VACINA 

 

Muito embora o Governo de 

Rodrigues Alves tenha logrado 

derrotar a revolta, do ponto de vista 

tático, nos campos estratégico e 

político não houve vencedores ou 

perdedores. A vacina antivariólica 

deixou de ser obrigatória, e assim o 

seria, na prática, até o ano de 1966. 

Os líderes revoltosos, que deseja-

vam, acima de tudo, derrubar a 

oligarquia da República Velha, 

teriam seus desígnios frustrados até 

a Revolução de 1930, não sem 

diversas tentativas, levadas a efei-

to, sobretudo pelo movimento que 

seria chamado de Tenentismo
27

, 

nos anos de 1922 e de 1924 até 

1927. 

Em 1908, uma grave epidemia 

de varíola irrompeu no Rio de 

Janeiro, levando a população cario-

ca, finalmente, a vacinar-se em 

 

Fig. 11 e 12  – Revoltosos aprisionados na Ilha das Cobras e charge publicada na impren-
sa mostrando a deportação para o Acre 

 

 

Fonte: MEIHY; BERTOLLI FILHO. op.cit., 1995. 
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massa, de modo voluntário. Igual-

mente, em 1914 e 1926, outras 

epidemias seguiram-se. Muito 

embora a vacinação, em caráter 

voluntário, tenha aumentado signi-

ficativamente, fruto, em especial de 

campanhas de vacinação regionais, 

apenas em 1962 o Governo Federal 

lançou a Campanha Nacional conta 

a Varíola. Esta campanha teve 

sucesso limitado e foi substituída, 

em 1966, pela Campanha de Erra-

dicação da Varíola, de caráter obri-

gatório, porém sem o viés autoritá-

rio da Lei da Vacinação Obrigató-

ria de 1904, e precedida de campa-

nhas de esclarecimento da popula-

ção, pelos meios de comunicação. 

Esta última campanha de vacina-

ção, por fim, logrou obter 100% de 

cobertura da população brasileira. 

O último caso de varíola no Brasil 

aconteceu em 1971 e, em 1973, o 

Brasil recebeu da Organização 

Mundial da Saúde (OMS), o Certi-

ficado de Erradicação da Varíola. 

A Revolta da Vacina, pela 

violência que desencadeou, foi uma 

das maiores, se não a maior, revol-

ta popular urbana da História do 

Brasil. Calou fundo no espírito de 

escritores e poetas brasileiros. 

Olavo Bilac escreveu acerca da 

Revolta: “Semana maldita, some-

te, mergulha no grande abismo 

insondável do tempo, onde há es-

quecimento para tudo”. 
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